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PARECERJURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Licitatório N" 0 68 / 2023 ;

N" DA DISPENSA DE LTCITAçÃOt02L/2023;

MODALTDADE: Dispensa de Licitação;

ASSL\ITO: Contratação de empresa para Senriço de Elaboração de Decretos

Ir,[unicipais, Elaboração de Leis N4unicipais, Elaboração de respostas aos ofícios e

demandas simples por parte clo Mjnistério le'rhlico, para a prefeittrra mrrnicipal

de Axixá do Tocan tins /TO;

IMERESSADO: Prefeitura iVíunicipal rie Âxixá do To,cantins.

1. RELATORIO.

O llrrstríssimo senhor Secretário Mtrnicipal de Administração do

município de Axixá,/TO, solicita Parecer Iurídico sobre lesalidade da

Contratação de empresa paÍa Serviço de Elaboração de Decretos Municipais.

Elaboração de Leis Municipais, Elaboração de respostas aos ofícios e demandas

simples por parte do Ministério Público, para a prefeitura municipal de Axixá do

Tocantins/TO, no valor de R$ 3.233,33 (três mil e duzentos e trinta e três reais e

trinta e três centavos) mensais, com fundamento no Art. 72, inctso III da Lei

Federal n'14.733/2027- Nova Lei de Licitações.

É o relatório.

2. DASCONSTDERAçOES.

Preambularmente é importante destacar que a submissâo das dispensas

de licitações, naLei 14.133 / 2021, possui amParo, respectivamente, em seu artigo

53, §1o, inciso I e II c/c o atligo 72, inciso III, que assim dispõem:
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" ArL 53 . Ao fnal da Ílse Weparatória, o processo licitalório seguirá
para o órgão ile assesfirafiento juríilico da Ailministração, que
realizará cotrtrole prhio de legalidade medimte análix jurídica da
contrataçõo.

§1" - Na elúorução do parecer juídico, o órgão de assessororneúo
juidico da Arlninistrap deoerú:

I - apreciar o processo lícitatfro confonne ctitãos objetioos préoios
tle atibuição de pioridade;

11 - reii§r sua monii'.tstação crn lingmgcm simVies e comprcensíocl
e de Íonna clara e objetioa, am rpreciaçao de lodos os elenentos
indispawiaeis à contrat!ção e cotn exposiçio dos pressupostos de

is.to e d.e di.relto leoados efi considençao na Môlise iuridtcq."

",\,'t. 72. O prcccssa d.e antrataçio dircla, qxe cantprctnde os casos

de ineÁgibilidade e de dispenst de licitação, dmetá ser instruído
on os seguintes doãüneillas:

Iü - oareccr jurídico e parccües léctticos, se íor o ctso. que
dmronsttm o atetdhne to dos íequisitos exigidos".

Nesse sentido, a pÍesente análise tem a finalidade de verificar a

corúormidade do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de

Iicitações, em especial no que tange a possibiiidade legal de contratação direta

dos serviços, tendo pur frurdamento o artigu 75, inciso II, tla Lei n" 14.133/2021.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-

se-á à dúvida esEitamente jurídica "in abstrato", ora pÍoposta e, aos aspectos

jurÍdicos da matéria, abstendG.se quanto aos asp€ctos téanicos, administrativot

econômico-tinanc€iros e quÍrnto a outras questôes nào ventiladas ou que exijam

o exercício de conveniência e discricionariedade rla Administração.

Por essa tazão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito

administrativo, tendo em vista que é relativo à iárea jurídica, não adentrando à

competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da

Consu-ltoria Geral da União, por meio das Boas Práücas Consultivas - BCP n' 0Z

qual seia:

"O Orgão Corsultioo nio dae emitir maniÍesta*s conclusioas
sobrc telnas nao lui:d.tcos, ta$ corno os técnrcos, adrnintstratoos ou
de conoeníência ou opmtunklnde, sem yQuízo da possiülidade de

aniür opinião ot faxr recanmdaçoes sobre tais questões,

ryonlaído lratir se de juía disc'icloiúno, se apliaiod. .\demcis,
caso adentrc em guestõo juidica que posfú ter teÍlexo signifcotiüo
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A norma citada acima é fundamental prüa ,rssegur€u a correta aplicação

do princípio da legalidade, para que os atos administrativos não contenham

estipulações que contravenharn à lei, posto que, o preceito da legalidade é,

singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para que a Administração não se

sujeite a violal um púrcípio de direito, o que é sevelamente tão grave como

transgredir uma norma.

Por esse moüvo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que, a

Administração Pública observará os firincípios da Lrgalidade, lmpessoalidade,

Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Já no que tange a inafastabilidade do procedimento licitatório, o inciso XXI

do artigo retro mencionado assevera que, ressalvados os casos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, 
"orn 

.i6,6.rlas que estabeleçam obrigaçóes de pagamento,

mantidas as condiçõts efcüvas da proposta, rlos temros da lei, o qual sonrerrte

permitirá as exigências de qualiÍicação técnica ê econômica, indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações.

Conforme despacho de solicitação e autorização do Secretário de Govemo,

e considerando que o serviço requisitado é temático à atividade fim da referida

Secretaria, faz-se necessiírio a realização da contratação de empresa para Serviço

de Elaboração de Decretos Municipais, Elaboração de Leis Municipais,

Elaboração de respostas aos ofícios e demandas simples por parte do Ministério

Público, para a prefeitura municipal de Axixá do Tocantins/TO.

Devidamente instruído, o processo fora remetido a Assessoria Jurídica,

para emissão de parecer acerca da legalidade do procedimento, obietivando a

contratação direta de empresa para a execução do serviço ora solicitado.

.ts
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Assim, conforme previsão do Artigo 75,11, da Lei 1.4.133/2021 §ova Lei

de LicitaçÕes) trouxe em seu texto a possibilidade de realizar dispensa de

licitações paÍa contratação que envolva valores inferiores a RlÊ 50.000,00

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

Com efeito, conÍorme previsto na noÍÍna retrocitada, os critérios se

aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto no Artiqo 75, inciso II,

da Nova Lei de Licitações e Contratos (IÁ n" L4.133 / 2021), é autorizado e está

em harmonia com a lei a contÍatação direta de outros serviços e compras, cujo

valor seja de até R$ 50.ü)0,00 (cinquenta mil reais).

Todavia, faz-se necessário tran-scÍever o artigo alhures, que assim dispõe:

"Att. 75. É ,lispeir,it,ei rt iiciírtçío.

(..)

1I- pan conlrulaúo que ent-,oloa oalores inferiores a R$ 50.000,00
(cinqumtu mil rcais), rn ms de outtos sefriçts e comprasi'

Assim, ó prcpondcrantc caminhar, doravantc, na linha da possibilidadc

de contratação direta dos sen iços, desde que, o valor dispendido no exercício

Íinanceiro em ctrrso, para custear a despesa, não seja superior a cinquenta mil

reals

Nessa vereda, e seguindo a recomendação contida na nova lei de

licitações, no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em

linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação

de todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos

pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica,

entendo ser perfeitamente possível a contratação dire.ta dos serviços, aüavés de
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Desta feita, como previsto na noÍyna superior, a realização do certame é a

regra, contudo, a própria lei de licitações prevê situações em que é mais vantajoso

para a Administração, a Íormalização da contratação direta, ou seja, sem que haja

a necessidade do procedimento licitatório.
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dispensa de licitação, com fundamento na Nova tei de Licitações, desde que

observados os requisitos fixados no arügo 72, dal_,ei rf 'L4.133 / 21. a saber:

"Lrt. 72. O pficesso de contTatqdo direta., que ampree e os casos
de ínexigibiliiladc e de dispensa de licitação, droeú ser instruído
com os seguintes doatmentos:

I - documento de formalizaçio de dononda e, se for o ca*, xtudo
téctrico preliminar, análix de 'iscos, terrno d.e referência, projeto
btLsi,co r,tu prqeto exectioo;

II - esümatioa de rlespesa, que deoerá ser calcalado ru ÍoÍma

I- recer urídim e rccercs téc'nicos. se

demonstren o atendintetto tlos retluisitos exigidos

IV - dnnonstrução ila conptibilidade rla prttsisdo de recursos
orçamentários am o annpromisso o ser assumido;

V - comprmtaSo de que o cottratado preorche os requisitos de
habiiihtção e qulifcr$to mítitw rcccssiriu;

W - rozão do rcmlho do corlrotodo; V

II - justifcatizta de preço;

WII - autoriznçõo da auloidade conpetmte."(grifo nosso)

lnclusive cumpre recomendÍü também que, o ato que autorizÍú a

contratação direta ou o extrato decorrente do conhâto deverá ser divulgado e

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, bem como ser

divulgado no Diário Oficial dos Municípios por força do disposto no artigo 176,

inciso I, da nova Lei de Licitações.

Por conseguinte, pode-se aÍirmar que, dentro das regras dos va-lores

estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à pretensão.

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de Íormalização

de derrranda e termo de referência, contendo os elementos necessários e

suficientes, com nível de precisão adequado, para caÍacterizar o obieto

requisitado.

Nota-se, ainda, que o valor a ser contratado está dentro do iirnite previsto

na Nova Lei, e a realização de procedimento licitatório específico oneraria ainda

-
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mais os cofres públicos, haja vista que demandaria a utilização de pessoas, tempo

e material para sua conclusão.

Considerando que as aquisições a serem realizadas estão estimadas em R$

3.233,33 (três mil e duzentos e trin ta e três reais e trinta e três centavos) a serem

pagos mensz mente, é forçoso concluir pela possibilidade legal de contratação

direta, através de dispensa de iicitaçáo, uma vez que, o caso em questão, se

amolda perÍeitamente nos valores previstos no Artigo 75, inciso II, da Lei n"

14.133/202L.

Da análise do disposÍüvo acima, pode-se chegar a uma conclusão

fundamental no sentido de que, ao estabelecer a licitaÇão como regra, o legislador

buscou garantir que a Iicitação alcançasse suas Íinalidades essenciais, quais

sejam, igualdade de tratamento entre os diversos interessados em contratar com

a administração pública, somada à possibilidade de escolher dentre as ofertas

apresentadas, aquela que for mais vantajosa ao interesse público.

Na lhha de raciocÍnio aqui sufragada, constata-se que, para haver

respaldo legal, a contratação direta deve se basear em iustificativas. A

justificativa de Dispensa de Licitação para a contratação dos referidos serviços se

funda no inciso II, do artigo 75, da l*i'14.133 / 2021.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridacle

às contratações indispensáveis para restahlecer a normalidade. Além disso, a

contratação direta não significa burlar aos princípios administrativos, pois a Lei

exige que o contrato somente seja celebrado, após procedimento simpliÍicado de

concorrêr'rcia, suficiente para iustifici;rr a escolha do corrtratado, de rnodo a

garantir uma disputa entre potenciais fornecedores.

Entretanto, conforme previsto no artigo 75, § 3", da Nova Lei, as

contratações diretas, pelo valor, serão preferenciaimente precedidas de

divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias

úteis, com a especificação do o§eto pretendido e com a manifestação de interesse

Ju(
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da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, para obter preços mais vantajosos dos serviços requisitados, faz-se

necesúrio que a Administração dê publicidade à intenção de realizar contratação

com a divulgação de aviso em síüo eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3

(três) dias úteis.

2.1. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIIUINAR.

O Estudo Técnico Preliminar é o documento definido como a primeira

etapa cia contrataçao, caracteriza o interesse público envoivido e evidencia o

problerna, trazendo a rnelhor solução possível, também permitindo a análise da

viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da contratação.

Quanto ao tema, a Lei n" 14.133 /2021 nos dá diretrizes acerca do Estudo

Técnico Preliminar. Eis o recorte:

(..)

XX - estutlo téaico prelimimr: docltnento constitutilro da primeira

etzpa ilo pl,tnejanetio de unfi ao ttntÃçio que cíííiteri-,n o iirteres*

públía mooloíilo e a sua mclhor soluSo e ü ba."Ê qo

onteprcjelo, ao lermo de relerência ou ao pmjeto básim t seran

elnhorados coso se conclua pela oiabilidade dq contrutsção;

(..)

Art. 18. A fase prcparalóia do processo licitatório é caraclerizada pelo

plarrejdfieflto e droe comptlibilizsrse cofi o plano de corrtnttoções

anual de qte trata o inciso VII tlo caput tlo att. L2 desta Lei, sempre Erc

eltlnmdq e com rc leis orgtnmtfras, ban como sbotirlr to&ts qs

considenfus lémicas, merctdológicas e de gestdo que podoa interfeir

na cofi tratoçio, cofitpreefl dirlos :

(..)

§1" O eshrrlo técnico ç,rclimhar a que se re.fere o itciso I do coyut deste

ortiso Lld.eÍú a'ideu'ir o orohlcfin i spt tp<olr;.lo e t sua nclhor

sohrção, de rnoLlo a pemitír a aoaliaçao da oiabilidaLle
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tét'nica e econômica da anlrataçdo, e conteni os seguinles elefielltos:

I - desc'rição da necessidade ila contratalio, conid.eruilo o problema a

ser resoloido *b a perspectioa do interesx público;

Il - dolonstrução da prmisão da contfltação no plano de contratoções

anuol, smtpre que elaborado, de moilo a indicar o eu alinhsmento cofi

o planejamento da Adminiskaçdo;

lll - requisitos da contrulaSo;

IV - estimaliz,ns dos qrnnüddde pnn n conlrntoção, ommpnnhados dos

memóias dc cálcalo e dos iloütmmtos que lhes dão supoíte, que

ansiderem itterrlepmtlêacirc com outras conlratações, de modo a

possibil laÍ ecotot tia dc escals;

V - loqntametto de mercado, que consiste na análise dos alternatioas

Wsíi)eis, e justifi*ttixt léotict e ecotrôdúta d,a c',oilu io tipo de

soluçõo a c.rfltmtor;

W - pstimatitv do znlot da crrnbala$o, aennntnhado d* pteços

unitários refermciais, ilas memfrqs de cálanlo e dos iloeufientos que

lhe tlio supork, que poderõo castar de anexo classifcado, x n

Administraçdo optsr por prc*roar o seu sigtlo ate a cünclusao da

licihrçio;

VII - d*crição da solução como un todo, indusioe das exigê'ncios

rclacionada-. à monutmção e à assistêflcia téctica, quarula for o caso;

VIII - justifcatioas pam o porcelarnento ou nao do contrstíçao:

IX - demonstratiw ilos rcsultados pretmdidos cfl tenflos de

economi;idaie e de l/Jllmr rproüeilÚfirc,tto ,ios recrrias ltuttwtrcs,

mítteÍiais e frunceircs disprmíoeis;

X - yooidências a sercm adotadas pels Ailninisbaúo píain rente à

ceiebtuçdo iu cotttrrtto, inLiusioe quunlo à cupucituçio h scroiiorcs ou

de enpregados para fscsliztção e gestão contrfitur.l;

XI - contralaçoes corrclalqs e/ou intcrdelvndentes;

XII - descriçíro de possíoeis imVnclos ,tmbiettois e rrspecfiz,os nedidas

,nitigaílorss, itrcluíilos requisitos de baito consumo de energia e rk

outfls recarsos, bem clrnto logística íeoersa Pqía

d.xfozimeato e reciclagem dz bms e refagos, quando lPlicáoel;
: jJruãêi{!,' l
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Xlll - posiciotummlo caflclusioo sírbre a adequação da conlratação para

o atmdimmto ila neessidade a que x d*tina.

§2o O estítdo téaico prelimímr droerÉ conbr to tclos os elelíentos

preurslos nos incisos I,IV, V, VIII e XI ilo § 1o deste artigo e, quando

não mntemphtr os defiais elementos prfristos no refetido parágrafo,

apresentar as deoidas justifcatioas."

2.2. DA MINUTA DE CONTRATO.

Cumpre observar o disposto na Lei n" 14.733 / 2021acerca do instmmento

de cuntrato, rrerúis:

"Lrt. 95. O instrummto de antuato é obigat o, salw nos seguintes

lúpóte;*, eu que a Adnínis ação txtieú ;ubstiluí-lo por ,ititro

insfiufiento hábiL como caia-conttato, nota de

ampmho de despe*, qutorizaçõo tb comryd ou orilem ile execuçlo de

xroiço:

I - iispetuu & licituçitt tm ntz&t út atlor;

II - cotnpns com attrcga irrledn a e integml dos bans adquindos e dos

qaÍris nio rcst ton ofuigoções ftht?as, inclusizte qnnto n nssislêncin

técrica, indqendenternette de eu Dalol

§1" Às hipótexs de subslituição do insftummto de contrato, aplica-x,

no que fiuhct, o üs?osto no ai. 92 d8ta Lei.

§2 É nulo e de nenhurfi $eito o cúntrsto oetbal mm a Adminísbaçõo,

mltw o tle peqtmas cornprus ou o ale prcstação tlc semiços de prcnto

pagamento, usim mtc idos aqueles dc oalor ndo supeior a R§

10.00O,00 (dez mil reis)"

Nesse sentido, a nova lei de licitações Prevê a obrigatoriedade do

instrumento de contrato, havendo exceção justamente paÍa os casos de dispensa

de licitação em razão de valor e de compras com entrega imediata e integral dos

bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras.

No caso em tela, optou-se pela realização de contrato, cuia minuta

pÍeenche todos os requisitos legais.

-
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3. CONCLUSÃO.

Em face do exposto, manifesta-se esta Assessoria lurídica, no sentido da

APROVAÇÃO da minuta de contrato, bem como manifesta pela LEGALIDADE

do procedimento de dispensa de licitação, ressalvado o juízo de mérito da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à

análise jurídica deste órgão de consultoria.

Registre-se, por Íim, que não há determinaçãc lega! a impor a fiscalização

posterior de ormprimento de recomendações Íeitas.

Eis o teor do BPC (Manual de Boas Práticas Consultivas) n" ú5: "Ao Orgão

Consultioo rlue cr,t cusa cu crcto luja extcriorizaio juít:tt cotrclusioo it aprooaçõo de

minuta dc cdital ou cofitrato c tcnha sugcrtdo as altcraçõcs ncccssáias, não ircambc

pro uflciafitefito subsequeute de oerifcoção do atmprimento das rccomendoções

consignadas" .

É o palecer!

Axixá do Tocantins, 1 de setembro de 2023.
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